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DISCIPLINA NOME 

EP 165 Ana Elisa Spaolonzi Queiroz Assis 
 

Horas Semanais 
Teóricas Práticas Laboratório Orientação Distância Estudo em Casa Sala de Aula 
4 hrs 2 hrs 0 hrs 0 hrs 0 hrs S 4 hrs 
Nº semanas Carga horária total Créditos Exame Frequência Aprovação 
15 60 hrs 6 Não 75% N 
 

 
Ementa: 
Estudo analítico das políticas educacionais no Brasil com destaque para: a política educacional no contexto das políticas públicas; 
organizações dos sistemas de ensino considerando as peculiaridades nacionais e os contextos internacionais; políticas educacionais e 
legislação de ensino, organização da educação básica e do ensino superior; impasses e perspectivas das políticas atuais em relação à 
educação. 

 
Objetivos: 
Compreender as principais políticas educacionais brasileiras considerando seus respectivos processos históricos formativos e 
normativos. 
 

 
Programa: 
1º Encontro: Diagnóstico da turma (Atividade Exploradores de Caverna) 
2º Encontro: O que é direito? Direito/ Estado/Sociedade. Políticas Públicas e Políticas Educacionais (Aula expositiva dialogada) 
3º Encontro: Direito à Educação nas Constituições Brasileiras (resumo/questões sobre os períodos) 
4º Encontro: Direito à Educação nas Constituições Brasileiras (Jogo WAR) 
5º Encontro: Direito à Educação na Constituição de 1988 (Aula expositiva dialogada/ Defendendo posições/Mapa Mental) 
6º Encontro: Plano Nacional de Educação (G.O.//G.D.) 
7º Encontro: Políticas Educacionais e Trabalho Docente  
8º Encontro: Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Philips 66) 
9º Encontro: Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Discussão) 
10 º Encontro: Temas contemporâneos “Escola sem partido” (Aula expositiva dialogada/ apresentação estudantes) 
11º Encontro: Financiamento da Educação Básica  
12º Encontro: Financiamento da Educação Básica  
13º Encontro: Temas contemporâneos “Reforma do Ensino Médio” (Aula expositiva dialogada/ apresentação estudantes) 
14º Encontro: Temas contemporâneos “Formação Docente: as licenciaturas no Estado de São Paulo” (Aula expositiva dialogada/ 
apresentação estudantes) 
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Outros: 
Projeto de Lei Escola Sem Partido. 
MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Disponível em: 
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Deliberação CEE/SP n.º 111/2012 
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Em termos comparativos ambas podem ser encontradas em: http://www.fct.unesp.br/Home/Graduacao/Pedagogia/deliberacoes-cee-
111-de-2012-e-126-de-2014.pdf 
Deliberação CEE 154/2017 (disponibilizar teleduc) 
 

 
Critérios de Avaliação: 
A avaliação será por meio de atividades realizadas em sala de aula totalizando nota 10,0; bem como considerando a presença mínima de 
75%. 
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